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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.004 (8)
ORIGEM : ADI - 5004 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : ALAGOAS
R E L ATO R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE

ALAGOAS
INTDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

ALAGOAS
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, julgou procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade
formal da Lei 7.451/2013 do Estado de Alagoas. Ausente, neste julgamento, o
Ministro Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia.
Plenário, 12.4.2018.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.098 (9)
ORIGEM : ADI - 5098 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : PA R A Í B A
R E L ATO R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) : ASSOCIACAO NACIONAL DAS OPERADORAS

CELULARES - ACEL
A D V. ( A / S ) : ADEMIR COELHO ARAUJO (0018463/DF)
A D V. ( A / S ) : GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO BASTOS

(0007383/DF)
INTDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA

PA R A Í B A

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, julgou procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da
Lei 10.058/2013 do Estado da Paraíba. Ausente, neste julgamento, o Ministro
Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário,
12.4.2018.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.103 (10)
ORIGEM : ADI - 5103 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RORAIMA
R E L ATO R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES

REQTE.(S) : CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
TRABALHADORES POLICIAIS CIVIS -
COBRAPOL

A D V. ( A / S ) : FREDERICO SILVA LEITE (514/RR) E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

RORAIMA
A D V. ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, conheceu parcialmente da ação, e, nesta parte, julgou-a parcialmente
procedente para: i) declarar inconstitucional o vocábulo "autônomo",
incluído pelo art. 1º da LCE 223/2014 no art. 1º, caput, da Lei
Complementar estadual 55/2001; e ii) pronunciar a inconstitucionalidade,
sem pronúncia de nulidade, do dispositivo acrescentado pela LCE 223/2014
ao at. 11 da Lei Complementar estadual 55/2001, para dele excluir qualquer
interpretação que resulte na concessão de prerrogativa de foro em favor do
Delegado-Geral de polícia civil. Ausente, neste julgamento, o Ministro
Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário,
12.4.2018.

AG.REG. NOS EMB.DECL. NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 4.885

(11 )

ORIGEM : ADI - 4885 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. MARCO AURÉLIO
AGTE.(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES-

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL -
ANFIP

A D V. ( A / S ) : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO
(00016362/DF)

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator,
negou provimento ao agravo regimental, vencidos os Ministros Dias Toffoli
e Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário,
12.4.2018.

EMB.DECL. NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE
CONSTITUCIONALIDADE 41

(12)

ORIGEM : ADC - 41 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. ROBERTO BARROSO
EMBTE.(S) : EDUCAFRO - EDUCAÇÃO E CIDADANIA DE

AFRODESCENDENTES E CARENTES
A D V. ( A / S ) : DANIEL ANTONIO DE MORAES SARMENTO

(73032/RJ) E OUTRO(A/S)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, deu provimento aos embargos de declaração, ao entendimento de que
as vagas oferecidas nos concursos promovidos pelas Forças Armadas
sujeitam-se à política de cotas prevista na Lei 12.990/2014. Presidiu o
julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 12.4.2018.

DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Julgamentos

AG.REG. NA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL 219

(13)

ORIGEM : ADPF - 219 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. MARCO AURÉLIO
AGTE.(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL FEDERAL

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator,
negou provimento ao agravo regimental, vencidos os Ministros Dias Toffoli
e Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário,
12.4.2018.

AG.REG. NA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE
PRECEITO FUNDAMENTAL 361

(14)

ORIGEM : ADPF - 361 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. MARCO AURÉLIO
AGTE.(S) : ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS

BRASILEIROS - AMB
A D V. ( A / S ) : ALEXANDRE PONTIERI (0191828/SP)

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator,
negou provimento ao agravo regimental, vencidos os Ministros Dias Toffoli
e Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário,
12.4.2018.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Cássio
Cunha Lima, Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício
da Presidência, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado
Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 111, DE 2018 (*)

Aprova o texto do Acordo de Cooperação e
Facilitação de Investimentos entre a República
Federativa do Brasil e a República da Colômbia,
assinado em Bogotá, em 9 de outubro de 2015.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação e

Facilitação de Investimentos entre a República Federativa do Brasil e a
República da Colômbia, assinado em Bogotá, em 9 de outubro de 2015.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da
Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem
como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Senado Federal, em 19 de abril de 2018
Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,
no exercício da Presidência

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado
Federal de 14/03/2018.

Atos do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Cássio
Cunha Lima, Primeiro Vice-Presidente, no exercício da Presidência,
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno,
promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 6, DE 2018

Denomina "Ala Senador Humberto Lucena"
a Ala das Lideranças, localizada no segundo
andar do Bloco C do Anexo II do Senado
Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A Ala das Lideranças, localizada no segundo andar

do Bloco C do Anexo II do Senado Federal, passa a denominar-se
"Ala Senador Humberto Lucena".

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de abril de 2018
Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,
no exercício da Presidência

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 827, DE 19 DE ABRIL DE 2018

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de
2006, quanto a direitos dos Agentes
Comunitários de Saúde e dos Agentes de
Combate às Endemias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 2º ...................................................................................

§ 1º É essencial e obrigatória a presença de Agentes
Comunitários de Saúde na Estratégia de Saúde da Família e de
Agentes de Combate às Endemias na estrutura de vigilância
epidemiológica e ambiental.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 5º ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 2º A cada dois anos os Agentes Comunitários de Saúde e 'os
Agentes de Combate às Endemias frequentarão cursos de
aperfeiçoamento.
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